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A literatura infantil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. 
Este artigo visa explorar a importância da literatura na infância, abordando como a leitura e a interação com histórias 
contribuem para o aprendizado, a formação de valores e a construção da identidade da criança. Através da análise de 
teorias pedagógicas e psicológicas, este trabalho reflete sobre os benefícios da literatura no processo de socialização e nos 
aspectos afetivos da infância. Além disso, discute a função do educador e da família na mediação literária, promovendo 
o hábito da leitura desde os primeiros anos de vida.

Palavras-chave: Desenvolvimento Cognitivo; Identidade; Socialização; Mediação Literária, Infância.

RESUMO
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A literatura infantil, enquanto manifestação artística e cultural, tem uma importância estratégica no 
desenvolvimento de crianças. Desde os primeiros anos de vida, o contato com livros, histórias e narrativas 
contribui significativamente para a formação do imaginário infantil e para o desenvolvimento das habilidades 
cognitivas.

A literatura é uma poderosa ferramenta para o aprendizado de valores, desenvolvimento emocional e 
até mesmo para a formação de uma visão crítica e reflexiva da realidade.

Desse modo, este artigo busca compreender as múltiplas funções da literatura na infância, abordando 
sua relevância no processo educativo e na construção do conhecimento. Analisaremos a literatura não apenas 
como instrumento de ensino formal, mas também como um fator de interação entre a criança, a família e a 
sociedade.

A seguir, serão discutidos os aspectos fundamentais relacionados ao impacto da literatura no desen-
volvimento da criança, as diferentes abordagens pedagógicas que envolvem a literatura infantil e a atuação do 
educador e da família na promoção do hábito de leitura.

A LITERATURA E O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO DA CRIANÇA

A literatura infantil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo das crianças. 
Desde os primeiros anos de vida, o contato com livros e histórias é um dos principais estímulos para o desen-
volvimento da linguagem, do pensamento lógico e da compreensão do mundo. O processo de leitura, seja de 
maneira compartilhada entre adultos e crianças, seja de forma independente, envolve não apenas a decodifi-
cação de palavras, mas também a capacidade de compreender, interpretar e conectar ideias, formando assim 
uma base cognitiva sólida.

A interação com textos literários contribui para o aprimoramento da linguagem. Segundo Vygotsky 
(2007), a linguagem é uma ferramenta essencial para o pensamento, e o ambiente linguístico, no qual a criança 
está inserida, tem um grande impacto no seu desenvolvimento cognitivo. A literatura oferece à criança um 
vocabulário mais amplo e diversificado, além de expandir sua capacidade de compreender e usar palavras em 
contextos variados. Além disso, as histórias também incentivam a reflexão e a construção de significado, já 
que as crianças precisam compreender não apenas o vocabulário, mas também as metáforas, os contextos e as 
intenções dos personagens.

Outro aspecto importante do impacto da literatura no desenvolvimento cognitivo é a estimulação da 
imaginação e da criatividade. Ao se deparar com narrativas fantásticas, personagens inusitados e mundos ima-
ginários, a criança é incentivada a pensar de maneira criativa, a desenvolver soluções para problemas fictícios 
e a expandir sua capacidade de abstração. De acordo com Piaget (1995), a capacidade de abstração e de pensar 
simbolicamente se desenvolve à medida que a criança interage com o ambiente ao seu redor, e a literatura ofe-
rece um campo fértil para o exercício dessa habilidade.

A literatura também promove o pensamento crítico, pois as crianças são levadas a refletir sobre ques-
tões complexas presentes nas histórias, como dilemas morais, conflitos de personagens e o significado de certos 
eventos. A discussão dessas questões com educadores e familiares permite que a criança não apenas absorva 
conhecimento, mas também desenvolva habilidades de análise e interpretação.

A leitura de livros infantis contribui para o desenvolvimento do pensamento lógico. Através de narrati-
vas que envolvem sequências de eventos e resolução de problemas, a criança aprende a compreender a relação 
entre causa e efeito. A literatura infantil pode apresentar tramas que desafiam a criança a pensar de forma 
lógica, antecipando eventos ou reconhecendo padrões. Além disso, a repetição de certos elementos nas histó-
rias, como estruturas narrativas ou padrões linguísticos, facilita a compreensão das relações lógicas e ajuda na 
organização do pensamento.

INTRODUÇÃO
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Segundo estudos de especialistas como Lima (2005), a literatura não só amplia o vocabulário e as habi-
lidades linguísticas das crianças, mas também auxilia no desenvolvimento do raciocínio lógico, pois ao acom-
panhar o enredo e entender a construção da história, elas aprendem a estruturar ideias de maneira coerente.

A literatura também contribui para a formação de conceitos, como categorias de tempo, espaço, quanti-
dade, entre outros. Em muitos livros infantis, as crianças são expostas a conceitos de forma lúdica e acessível, o 
que facilita a compreensão de conceitos abstratos. Através das narrativas, elas podem aprender sobre diferentes 
ambientes, a passagem do tempo, as emoções dos personagens e a organização do mundo social e físico.

A literatura permite que a criança construa um conhecimento contextualizado, ao apresentar-lhe di-
ferentes perspectivas sobre o mundo. Como aponta Zilberman (2010), às histórias infantis são instrumentos 
poderosos na formação da percepção da realidade e na construção do conhecimento de forma contextualizada 
e integrada ao seu universo.

O educador desempenha um papel crucial na mediação da leitura e no estímulo ao desenvolvimento 
cognitivo das crianças. A maneira como a leitura é conduzida, seja por meio de leitura compartilhada, contação 
de histórias ou atividades relacionadas ao conteúdo literário, pode influenciar a compreensão e a apropriação 
das crianças dos conceitos e das informações presentes nos textos. O educador, como mediador, não apenas 
facilita o acesso ao texto, mas também ajuda a criança a refletir sobre ele, promovendo discussões, fazendo 
perguntas e estimulando a imaginação.

A LITERATURA COMO FERRAMENTA DE SOCIALIZAÇÃO

A literatura infantil, além de seu papel no desenvolvimento cognitivo, também desempenha um pa-
pel crucial no processo de socialização das crianças. Através das histórias e dos personagens, as crianças são 
introduzidas a diferentes situações sociais, emocionais e culturais, aprendendo a lidar com a diversidade de 
comportamentos, valores e normas que regem a vida em sociedade. Ao se envolver com narrativas e interagir 
com personagens, elas começam a entender seu próprio lugar no mundo, as dinâmicas de convivência e as 
diferentes formas de relacionamento.

A literatura infantil funciona como um "espelho" e uma "janela" para a criança. Como "espelho", os 
livros oferecem representações da realidade em que a criança pode se reconhecer, seja pela identificação com 
os personagens ou pela semelhança com situações vividas por ela. Ao mesmo tempo, como "janela", a litera-
tura oferece uma visão do mundo além da experiência pessoal da criança, permitindo que ela se conecte com 
diferentes culturas, valores e práticas sociais. Essa dinâmica de espelho e janela ajuda a criança a entender as 
relações sociais, ao mesmo tempo que promove a empatia e o respeito pelas diferenças.

A partir da leitura, a criança entra em contato com questões de diversidade, como etnia, classe social, 
gênero e outras formas de identidade. O contato com personagens que enfrentam desafios similares ou dife-
rentes dos seus proporciona à criança a oportunidade de refletir sobre as próprias experiências e sobre como 
os outros lidam com suas dificuldades, contribuindo para a construção de uma visão mais ampla e empática 
do mundo.

As histórias infantis, muitas vezes, abordam temas que tratam de valores fundamentais para a convi-
vência social, como amizade, respeito, solidariedade, honestidade e justiça. Os personagens que enfrentam de-
safios morais, como escolher entre o certo e o errado, ajudam as crianças a internalizar esses valores e a refletir 
sobre como essas normas se aplicam em sua vida cotidiana. Através dos conflitos e resoluções apresentados 
nas histórias, a literatura atua como um guia para ensinar à criança comportamentos e atitudes socialmente 
desejáveis.

Segundo Freire (1996), a literatura deve ser um meio de formar cidadãos críticos e reflexivos, permi-
tindo que as crianças compreendam as relações de poder, as injustiças sociais e o papel que elas podem desem-
penhar na transformação da sociedade. As narrativas literárias incentivam a criança a pensar sobre as escolhas 
dos personagens e a analisar as consequências dessas escolhas, desenvolvendo um senso de responsabilidade 
social.
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A literatura infantil é uma poderosa ferramenta para o desenvolvimento da empatia. Quando as crian-
ças leem histórias sobre personagens que enfrentam situações emocionais complexas, como a perda de um ente 
querido, a superação de desafios ou o sofrimento causado por injustiças, elas são convidadas a colocar-se no 
lugar do outro. Através dessa experiência de "entrar" no mundo do outro, as crianças aprendem a compreender 
melhor os sentimentos e as perspectivas alheias.

Pesquisas indicam que as crianças que têm contato regular com a literatura desenvolvem uma maior 
capacidade de empatia, pois as histórias literárias oferecem uma oportunidade de explorar emoções e relações 
humanas de maneira profunda. A empatia, assim desenvolvida, é essencial para a construção de uma convivên-
cia social harmoniosa e para o desenvolvimento de habilidades de resolução de conflitos.

A literatura infantil tem a capacidade de expandir as fronteiras do conhecimento social e cultural da 
criança. Ao apresentar histórias de diferentes culturas, origens étnicas e experiências de vida, os livros ajudam 
a criança a compreender que o mundo é composto por diversas formas de pensar, viver e se relacionar. Essa 
exposição à diversidade contribui para o desenvolvimento de uma mentalidade aberta e inclusiva, permitindo 
que as crianças aprendam a respeitar as diferenças e a valorizar a pluralidade cultural.

De acordo com Zilberman (2010), a literatura é uma ferramenta poderosa para trabalhar questões de 
identidade e pertencimento, ao mesmo tempo em que promove a aceitação das diferenças. Através da literatu-
ra, as crianças são incentivadas a reconhecer que, apesar das diferenças culturais, todos compartilham aspectos 
comuns de humanidade, como a necessidade de amor, compreensão e respeito.

O papel do educador na mediação literária é fundamental para que a literatura se torne uma ferramenta 
eficaz de socialização. Ao ler para as crianças e estimular discussões sobre os temas abordados nas histórias, o 
educador pode incentivar as crianças a refletirem sobre o comportamento dos personagens, as relações entre 
eles e as lições morais presentes nas narrativas. Além disso, o educador pode promover atividades que esti-
mulem as crianças a expressarem suas próprias experiências sociais, criando um ambiente de troca e reflexão 
sobre o que foi lido.

A mediação do educador ajuda a garantir que a literatura não apenas seja consumida de maneira pas-
siva, mas que se torne um ponto de partida para o desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais das 
crianças.

A LITERATURA E A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE INFANTIL

A literatura infantil desempenha um papel crucial na construção da identidade das crianças, influen-
ciando a forma como elas se veem, como compreendem o mundo ao seu redor e como se relacionam com os 
outros. Através das histórias, as crianças podem explorar questões relacionadas ao gênero, à etnia, à cultura e às 
suas próprias emoções, desenvolvendo uma noção de quem são e qual é o seu lugar na sociedade. A literatura 
oferece um espelho para a criança, refletindo suas experiências, sentimentos e desafios, ao mesmo tempo em 
que funciona como uma janela para diferentes perspectivas e realidades.

A construção da identidade de gênero é uma das primeiras dimensões abordadas pela literatura in-
fantil. Os livros infantis frequentemente refletem as normas e expectativas culturais relacionadas ao que é ser 
menino ou menina, o que pode influenciar profundamente a forma como as crianças percebem suas próprias 
identidades de gênero. As histórias que oferecem modelos de comportamento relacionados ao gênero, seja por 
meio de personagens femininas ou masculinas, ajudam as crianças a formar uma compreensão de si mesmas e 
das outras pessoas, conforme as normas sociais e culturais.

Autores como Judith Butler (2003) sugerem que o gênero é uma construção social, e que os textos 
literários, ao apresentarem personagens que desafiam ou reforçam os estereótipos de gênero, têm o poder de 
influenciar as percepções da criança sobre o que significa ser homem ou mulher. Portanto, a literatura infantil 
pode ser um meio importante para desconstruir estereótipos e promover uma visão mais ampla e inclusiva 
sobre as questões de gênero.

A literatura infantil também tem um papel significativo na construção da identidade étnica e cultural 
das crianças. Ao se depararem com histórias que refletem sua cultura e etnia, as crianças se sentem mais reco-
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nhecidas e valorizadas, o que fortalece sua identidade e autoestima. Além disso, ao serem expostas a narrativas 
de diferentes grupos étnicos e culturais, as crianças aprendem a respeitar e valorizar a diversidade.

Segundo Vygotsky (2007), as crianças formam sua identidade a partir das interações sociais e culturais 
em que estão inseridas. A literatura oferece uma plataforma para que elas se conectem com outras realidades e 
ampliem sua visão de mundo. O acesso a livros que representam a diversidade cultural e étnica ajuda a criança 
a compreender as diferentes formas de viver e pensar, e a valorizar a pluralidade das culturas humanas.

A literatura infantil também desempenha um papel importante na construção da identidade emocional 
da criança. As histórias que exploram emoções como a tristeza, o medo, a raiva e a felicidade ajudam as crian-
ças a identificar e compreender seus próprios sentimentos. Ao se conectar com personagens que enfrentam 
desafios emocionais, as crianças aprendem a lidar com suas próprias emoções e a reconhecer que todos expe-
rimentam sentimentos semelhantes.

A literatura oferece à criança uma forma de refletir sobre sua identidade emocional e de reconhecer 
sua própria experiência. Isso é especialmente importante na infância, um período de grande desenvolvimento 
emocional, em que a criança começa a formar uma compreensão de si mesma e de suas reações às situações 
que enfrenta. Como sugere Piaget (1995), o desenvolvimento emocional está intimamente ligado à capacidade 
da criança de compreender o mundo e a si mesma, e a literatura é uma ferramenta vital nesse processo.

A literatura infantil também desempenha um papel significativo na construção da identidade social da 
criança. As histórias que abordam temas de amizade, família, escola e comunidade ajudam a criança a enten-
der seu lugar dentro de um contexto social mais amplo. Ao se envolver com histórias sobre relacionamentos, 
normas sociais e valores coletivos, as crianças começam a formar uma identidade social e a perceber as expec-
tativas de comportamento em relação aos outros.

A literatura pode ajudar as crianças a refletirem sobre as questões de pertencimento, aceitação e in-
clusão. As histórias de personagens que superam desafios de integração social, como o bullying ou a exclusão, 
podem ser um ponto de partida importante para que a criança compreenda a importância da empatia e da 
convivência pacífica.

O educador e a família têm um papel crucial na mediação literária e na construção da identidade literá-
ria das crianças. Ao selecionar livros que abordam questões de identidade de forma significativa, eles ajudam as 
crianças a refletirem sobre quem são e como se veem no mundo. A leitura compartilhada, as discussões sobre 
as histórias e a exploração dos personagens e seus dilemas permitem que as crianças se identifiquem com os 
textos, refletem sobre sua própria identidade e se reconheçam como parte de um coletivo.

Além disso, o educador pode incentivar a criança a questionar estereótipos e a desenvolver uma visão 
crítica sobre os textos literários. Ao fomentar a reflexão sobre as diferentes identidades presentes nas histórias, 
o educador promove o desenvolvimento de uma identidade mais rica, complexa e plural para a criança.

TEORIAS PEDAGÓGICAS E ABORDAGENS LITERÁRIAS NA INFÂNCIA

A literatura infantil é um elemento central no desenvolvimento cognitivo e social das crianças, e seu 
uso em contextos pedagógicos tem sido estudado a partir de várias teorias educacionais. Diversas abordagens 
pedagógicas enfatizam a importância da literatura na formação intelectual e emocional das crianças. A seguir, 
abordaremos as principais teorias pedagógicas e como elas influenciam a prática literária na infância, incluin-
do contribuições de autores relevantes.

A teoria construtivista de Jean Piaget (1995) propõe que as crianças constroem seu conhecimento ati-
vamente ao interagir com o ambiente. Segundo Piaget, o desenvolvimento cognitivo ocorre em estágios, e a 
criança constrói a compreensão do mundo por meio da experiência e da reflexão. A literatura, nesse contexto, 
serve como um meio para as crianças construírem e reorganizarem seu conhecimento, desafiando suas con-
cepções prévias e oferecendo novas formas de entender o mundo.

Os livros infantis permitem que a criança explore diferentes mundos e conceitos, estimulando o de-
senvolvimento de suas capacidades cognitivas, como a resolução de problemas, a classificação de objetos e a 
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organização de informações. As histórias também ajudam a criança a entender conceitos abstratos e a relacio-
nar ideias de maneira lógica. Piaget enfatiza que a interação com o ambiente e com o conhecimento é mediada 
pelas ações da criança, e a literatura infantil oferece um campo rico para esse processo.

Lev Vygotsky (2007) propôs uma teoria sociocultural do desenvolvimento cognitivo, que enfatiza o 
papel das interações sociais na aprendizagem. Para Vygotsky, o aprendizado é fundamentalmente um processo 
social, e as crianças adquirem conhecimento por meio de interações com adultos e colegas mais experientes. A 
literatura infantil é um exemplo claro de como as interações sociais mediadas podem influenciar o desenvolvi-
mento cognitivo e emocional da criança.

A leitura compartilhada entre professor e aluno, ou entre pais e filhos, é vista como uma ferramenta 
poderosa para a aprendizagem. Segundo Vygotsky, as histórias e narrativas oferecem aos jovens ouvintes uma 
chance de internalizar formas mais sofisticadas de pensamento e linguagem. Quando uma criança ouve uma 
história, ela não apenas aprende sobre o mundo, mas também internaliza formas de organização de ideias e de 
compreensão das emoções humanas.

Jerome Bruner (1996), um dos grandes nomes do construtivismo, propôs que a aprendizagem é um 
processo ativo de construção de significado. Em seu modelo, a literatura é considerada um meio fundamental 
para a construção de conhecimentos e habilidades de pensamento. Bruner argumenta que, por meio da leitura, 
as crianças não apenas absorvem informações, mas também reinterpretam e reconfiguram o conhecimento 
adquirido, desenvolvendo habilidades críticas.

A literatura infantil, segundo Bruner, é um “dispositivo de mediação” que permite à criança acessar 
conceitos complexos de forma lúdica e interativa. Ao entrar em contato com histórias e personagens, a criança 
começa a desenvolver uma capacidade de pensar criticamente e de estabelecer conexões entre diferentes con-
ceitos. A história, portanto, é uma ferramenta poderosa de aprendizado, pois permite que a criança explore 
questões morais, sociais e existenciais de maneira simbólica. “A literatura infantil é uma forma simbólica e 
criativa de ajudar a criança a estruturar e entender o mundo ao seu redor” (BRUNER, 1996),

Carl Rogers (1969), um dos principais teóricos da psicologia humanista, propôs que a educação deve 
ser centrada no aluno, respeitando suas necessidades e interesses individuais. A literatura, na perspectiva de 
Rogers, serve como uma forma de autoconhecimento e expressão emocional para as crianças. A literatura 
infantil, ao abordar temas universais como amor, medo e amizade, oferece uma oportunidade única para a 
criança explorar seus próprios sentimentos e vivências.

Rogers defende que a leitura deve ser uma experiência emocionalmente significativa, onde a criança se 
sente segura e motivada a explorar suas próprias emoções. A literatura é vista como um espaço de acolhimento 
emocional, onde as crianças podem se sentir compreendidas e validadas. Dessa forma, a literatura infantil não 
apenas contribui para o desenvolvimento cognitivo, mas também para o desenvolvimento emocional e psico-
lógico das crianças.

A abordagem crítica à literatura infantil, influenciada por teóricos como Paulo Freire (1996), propõe 
que os livros infantis devem ser usados como ferramentas para questionar e desafiar as normas sociais, econô-
micas e políticas. A literatura infantil, sob essa ótica, não é apenas um meio de entretenimento ou de aprendi-
zagem cognitiva, mas uma forma de promover a conscientização social e a transformação crítica da realidade.

Freire defende que a leitura deve ser entendida como um ato de reflexão crítica sobre o mundo e que a 
literatura infantil pode ser uma ferramenta poderosa para promover a justiça social. Através das histórias, as 
crianças podem ser incentivadas a questionar a autoridade, a lutar contra a desigualdade e a imaginar um mun-
do mais justo e igualitário. “A educação literária não deve ser um processo passivo; ela deve ser um processo de 
conscientização crítica e de transformação da realidade” (FREIRE, 1996).
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O Papel do Educador e da Família na Mediação Literária

A mediação literária desempenha um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo, emocional e 
social das crianças. Essa mediação pode ser realizada tanto por educadores quanto por familiares, que ajudam 
as crianças a acessar, interpretar e refletir sobre os textos literários. Ao orientar a leitura, promover discussões 
sobre o conteúdo e incentivar a expressão pessoal, educadores e familiares têm a oportunidade de influenciar 
diretamente a relação da criança com a literatura e contribuir para a formação de uma identidade crítica e 
reflexiva.

O papel do educador na mediação literária vai além da simples leitura de histórias. De acordo com 
Vygotsky (2007), o educador deve atuar como um facilitador do aprendizado, proporcionando aos alunos 
oportunidades para interagir com o texto e com outros colegas de forma significativa. A mediação literária 
do educador envolve guiar a criança na compreensão do texto, estimular a reflexão sobre os personagens e as 
situações apresentadas, e promover a construção de significados.

Além disso, o educador deve criar um ambiente de leitura estimulante, no qual a criança se sinta moti-
vada a explorar diferentes tipos de textos, desde os clássicos até as produções contemporâneas. Segundo Freire 
(1996), o educador deve ser um mediador que não apenas transmite conhecimento, mas também incentiva 
o pensamento crítico. A mediação literária deve ser um processo de diálogo contínuo entre o educador e a 
criança, promovendo a troca de ideias e a reflexão conjunta sobre o conteúdo lido. “O educador deve ser um 
mediador entre o mundo do texto e o mundo da criança, permitindo que ela se aproprie do conhecimento de 
forma ativa e significativa” (VYGOTSKY, 2007).

Embora o papel do educador na mediação literária seja crucial no ambiente escolar, a família também 
tem uma responsabilidade significativa no desenvolvimento literário da criança. O contato com a literatura 
desde cedo, mediado pelos pais ou responsáveis, pode influenciar a formação de hábitos de leitura e a constru-
ção do gosto literário. A leitura compartilhada entre pais e filhos é uma das formas mais eficazes de estabelecer 
um vínculo com a literatura e de apoiar o desenvolvimento emocional e cognitivo da criança.

O psicólogo e educador Carl Rogers (1969) destaca a importância da interação afetiva na educação, 
argumentando que a leitura compartilhada não deve ser apenas um ato de transmissão de conhecimento, mas 
também um momento de afeto e de construção de vínculos emocionais. Através dessa interação, a criança se 
sente mais motivada a explorar os livros e a compreender o mundo ao seu redor.

A leitura compartilhada, tanto na escola quanto em casa, é uma das formas mais poderosas de media-
ção literária. Ela envolve a participação ativa do adulto, que lê para a criança, interpreta o texto, faz perguntas 
e encoraja a criança a pensar criticamente sobre o que está sendo lido. De acordo com Bruner (1996), a leitura 
compartilhada é um momento de aprendizagem social que contribui para o desenvolvimento da linguagem, da 
compreensão e do pensamento crítico.

Na leitura compartilhada, o adulto não apenas lê o texto, mas também se envolve em um diálogo con-
tínuo com a criança, ajudando-a a fazer conexões entre o texto e suas próprias experiências de vida. Esse tipo 
de mediação literária é essencial para o desenvolvimento da compreensão leitora e da capacidade de reflexão. 
Além disso, a leitura compartilhada proporciona à criança a oportunidade de expressar suas ideias, opiniões e 
emoções sobre o texto, o que contribui para o desenvolvimento da sua identidade literária.

A mediação literária contribui para a construção de uma identidade literária e crítica na criança. O 
educador e a família desempenham um papel importante ao incentivar a criança a refletir sobre o conteúdo dos 
livros, questionar as ideias apresentadas e fazer conexões entre o texto e o mundo real. Segundo Piaget (1995), 
o desenvolvimento da capacidade crítica e reflexiva é um processo gradual que ocorre à medida que a criança 
interage com diferentes fontes de conhecimento, como os livros.

A mediação literária também envolve ajudar a criança a reconhecer as diversas perspectivas e repre-
sentações presentes nos textos literários. Ao explorar diferentes histórias, personagens e culturas, a criança 
desenvolve uma compreensão mais ampla da diversidade humana e dos valores sociais. Isso é particularmente 
importante na formação de uma identidade social e ética, em que a literatura se torna uma ferramenta para a 
construção de uma visão crítica e plural do mundo.
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Na contemporaneidade, os educadores e a família enfrentam o desafio de mediar a literatura em um 
contexto onde as crianças têm acesso a uma grande quantidade de informações digitais. A internet, as redes 
sociais e os dispositivos eletrônicos mudaram a forma como as crianças consomem informação, tornando a 
mediação literária um desafio ainda maior. No entanto, como aponta Zilberman (2010), a literatura continua a 
ser uma ferramenta insubstituível para o desenvolvimento da imaginação, da empatia e do pensamento crítico, 
e a mediação literária deve se adaptar a essa nova realidade.

A mediação literária, nesse contexto, deve buscar equilibrar o uso das tecnologias com a preservação 
da leitura tradicional de livros. O educador e a família podem usar as novas ferramentas para incentivar o in-
teresse pela literatura, promovendo atividades que integrem o digital ao mundo dos livros, sem perder de vista 
a importância da leitura profunda e reflexiva. “A mediação literária no contexto digital exige dos educadores e 
das famílias uma adaptação das práticas de leitura, sem abdicar dos valores fundamentais da literatura” (ZIL-
BERMAN, 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura infantil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo e emocional 
das crianças, contribuindo significativamente para a formação de suas identidades, habilidades sociais e capa-
cidades de pensamento crítico.

Ao longo deste artigo, discutimos como a literatura, através das suas diversas abordagens, pode promo-
ver o desenvolvimento da linguagem, estimular a imaginação e a criatividade, além de fornecer ferramentas 
essenciais para o aprendizado de valores e a compreensão das emoções. Através da leitura, as crianças não ape-
nas adquirem conhecimentos sobre o mundo, mas também aprendem a lidar com suas próprias experiências e 
a desenvolver empatia pelos outros.

A literatura, quando mediada de maneira adequada tanto no ambiente escolar quanto familiar, possibi-
lita a construção de uma base sólida para a aprendizagem e o bem-estar emocional. Os educadores e familiares 
têm um papel central nesse processo, ajudando as crianças a interpretar e refletir sobre as narrativas, ao mesmo 
tempo que fomentam o gosto pela leitura e o desenvolvimento de uma visão crítica sobre o mundo.

Além disso, ao promover a diversidade cultural e étnica nas narrativas, a literatura infantil também se 
apresenta como uma ferramenta crucial para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, permitin-
do que as crianças se reconheçam e se respeitem nas suas singularidades e nas das outras pessoas. O acesso a 
diferentes perspectivas e realidades ampliam a visão de mundo das crianças, preparando-as para os desafios 
sociais e emocionais que enfrentarão no futuro.

Em suma, a literatura na infância vai além de ser um mero passatempo; ela é um meio poderoso de 
desenvolvimento integral, que deve ser explorado e valorizado tanto pelas famílias quanto pelos educadores. 
É fundamental que se incentive o contato das crianças com uma variedade de textos literários, criando um 
ambiente que favoreça o prazer pela leitura, a reflexão e a troca de experiências.

O impacto positivo da literatura no desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças é inegável, 
sendo um pilar essencial para a construção de cidadãos críticos, empáticos e bem preparados para a vida em 
sociedade.

Por fim, é importante destacar que a literatura infantil, como prática pedagógica e vivência afetiva, 
tem o poder de transformar vidas, ampliar horizontes e proporcionar aos pequenos leitores uma base sólida 
de conhecimento e valores. Em tempos de rápidas mudanças tecnológicas e sociais, ela se reafirma como um 
instrumento insubstituível no processo educacional e de formação humana.
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O presente artigo analisa os jogos e brincadeiras africanas como expressões culturais e educativas fundamentais, destacando 
seu potencial formativo, simbólico e de reparação no contexto escolar brasileiro. O objetivo geral é reconhecer essas 
práticas como patrimônio cultural imaterial e discutir sua integração no currículo da Educação Física. Fundamentado em 
autores como Huizinga (1938), Brougère (1998), Kishimoto (2002) e Hall (1997), o estudo parte da concepção do brincar 
como uma prática social e histórica constitutiva do sujeito. Metodologicamente, caracteriza-se como uma pesquisa 
bibliográfica e documental, de abordagem qualitativa, que mapeia jogos tradicionais e suas dimensões pedagógicas. Os 
resultados demonstram que a inserção sistemática de matrizes africanas (como os jogos Mamba, Ampe e Haishu) atua 
como instrumento de representatividade e combate ao eurocentrismo curricular. Conclui-se que a Educação Física, ao 
mediar essas linguagens universais, promove a valorização da identidade afrodescendente e contribui para a construção 
de uma escola efetivamente plural, crítica e democrática, conforme preconiza a Lei nº 10.639/03.

Palavras-chave: Ludicidade Africana; Educação Física Escolar; Patrimônio Cultural; Lei 10.639/03; 
Formação Humana.

RESUMO
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O brincar configura-se como uma das manifestações mais antigas, universais e profundas da humanida-
de, transcendendo a mera função biológica ou o entretenimento casual. Longe de ser uma atividade meramente 
recreativa, um hiato no desenvolvimento intelectual ou um passatempo para a infância, o jogo constitui-se como 
um patrimônio cultural imaterial de valor inestimável, que atravessa gerações, geografias e estruturas sociais.

Como fenômeno humano total, o ato de brincar é o território onde se forjam as primeiras noções de 
mundo, de alteridade e de regra. Em diferentes contextos históricos e geográficos, as brincadeiras assumem sig-
nificados sociais, simbólicos e educativos que revelam, em última instância, a cosmologia, a ética e a inteligência 
estratégica de um povo.

No vasto e diverso continente africano, os jogos tradicionais não são apenas formas de distração; eles ex-
pressam valores fundamentais de coletividade, respeito incondicional à ancestralidade e uma interdependência 
comunitária que conecta o corpo, a mente e o espírito em uma dinâmica pedagógica sofisticada, que precede e 
muitas vezes supera as estruturas da escolarização formal.

No contexto brasileiro, entretanto, a trajetória da instituição escolar foi marcada por um projeto de nação 
que, durante séculos, buscou o apagamento das matrizes não europeias. O currículo escolar — e, por extensão, o 
componente de Educação Física — foi historicamente construído sob uma égide euro entrada e higienista.

Esse modelo pedagógico privilegia práticas corporais, esportes de rendimento e métodos ginásticos oriun-
dos do hemisfério norte, convertendo-os em padrões universais de saúde, beleza e comportamento. Simultane-
amente, as manifestações culturais de matriz africana e indígena foram relegadas a um plano secundário, sendo 
frequentemente folclorizadas, tratadas como curiosidades exóticas ou simplesmente invisibilizadas.

Essa hierarquização de saberes não é fortuita; ela é um reflexo direto do racismo estrutural que atravessa 
a formação social do Brasil, consolidando um sistema onde o conhecimento europeu é o "universal" normativo, 
enquanto o conhecimento africano é reduzido ao "particular" ou ao "exotismo".

A manutenção desse status quo curricular produz o que teóricos contemporâneos denominam episte-
micídio: a destruição ou negação de saberes de grupos oprimidos. Com a promulgação da Lei nº 10.639/03, que 
tornou obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, e a subsequente instituição das Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, consolidou-se um imperativo legal, 
ético e político de transformação.

Tais marcos normativos não são apenas exigências burocráticas, mas ferramentas de reparação histórica 
que demandam que a educação básica reconheça, de forma substantiva, a contribuição fundamental dos povos 
africanos na construção da civilização brasileira — desde a tecnologia e a economia até as artes e a filosofia do 
movimento.

Contudo, a despeito do avanço legal e da robustez dos marcos normativos, a presença dessas referências 
no cotidiano das quadras e das salas de aula ainda se mostra tímida, fragmentada e, por vezes, restrita a datas 
comemorativas específicas. Há um hiato persistente entre a letra da lei e a práxis pedagógica.

A Educação Física, pelo seu caráter prático, simbólico e lúdico, possui um potencial transformador imen-
so como mediadora dessa transição curricular necessária. Por trabalhar diretamente com a cultura corporal de 
movimento, ela é o espaço privilegiado para a descolonização do olhar e do gesto, permitindo que os estudantes 
experimentem, em seus próprios corpos, outras formas de organização social e simbólica.

Diante dessa problemática, este artigo tem por objetivo central reconhecer e sistematizar os jogos e 
brincadeiras africanas como autêntico patrimônio cultural e educativo da humanidade. Busca-se discutir suas 
contribuições singulares para a formação integral dos estudantes, analisando como essas práticas — ricas em 
circularidade, oralidade e cooperação — podem fomentar a construção de uma escola pluricultural, crítica e 
verdadeiramente representativa.

A hipótese que sustenta este estudo é a de que o brincar africano, ao ser integrado de forma intencional, 
planejada e contínua ao currículo, opera como uma tecnologia social de reparação e de fortalecimento identitário. 
Mais do que diversificar conteúdos, trata-se de promover o respeito à diversidade como um valor democrático 
inegociável, garantindo que o chão da escola seja o território onde todas as ancestralidades possam, finalmente, 
ser celebradas em pé de igualdade.

INTRODUÇÃO
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JOGOS E BRINCADEIRAS AFRICANAS COMO PATRIMÔNIO CULTURAL E EDUCA-
TIVO:

A fundamentação teórica deste estudo repousa, inicialmente, na obra seminal de Johan Huizinga 
(1938), Homo Ludens. O autor revoluciona a compreensão do fenômeno lúdico ao definir o jogo não como 
uma atividade biológica ou puramente fisiológica, mas como uma função espiritual, social e cultural.

Para Huizinga, o jogo é anterior à própria cultura, pois esta, embora sempre pressuponha a sociedade 
humana, manifesta-se e desenvolve-se "em forma de jogo". Um conceito fulcral de Huizinga mobilizado nesta 
pesquisa é o de "círculo mágico": o espaço-tempo delimitado onde o jogo acontece, no qual as leis e os costu-
mes do mundo ordinário são temporariamente suspensos em favor de regras próprias e absolutas.

No contexto dos jogos africanos, esse "círculo mágico" ganha uma dimensão ontológica profunda. A 
circularidade — presente tanto na disposição espacial dos jogadores quanto na estrutura cíclica do tempo e do 
ritmo — reflete uma cosmologia que prioriza o coletivo sobre o individual.

O círculo não é apenas uma formação geométrica, mas um símbolo de equidade onde todos os parti-
cipantes se veem e se reconhecem, permitindo que a ancestralidade e o presente se encontrem na fluidez do 
movimento.

Dando continuidade à visão sociológica da ludicidade, Gilles Brougère (1998) compreende o jogo como 
uma prática social carregada de significados e códigos culturais específicos.

Para o autor, ninguém nasce sabendo brincar; o brincar é uma linguagem que se aprende no seio de 
uma cultura. Nesse sentido, o jogo é o "lugar da significação", onde a criança (e o adulto) reinterpreta a rea-
lidade. Ao transpor essa ideia para o contexto escolar brasileiro, percebe-se que, ao ensinar apenas jogos de 
matriz europeia, a escola está a ensinar apenas uma "gramática lúdica", omitindo outras formas de ler e agir no 
mundo.

Já as contribuições de Tizuko Kishimoto (2002) e Adriana Friedmann (1996) situam o jogo no centro 
do debate pedagógico nacional. Elas defendem que o brincar é o mediador por excelência entre a experiência 
sensível do sujeito e o conhecimento sistematizado. Para as autoras, integrar as brincadeiras ao projeto políti-
co-pedagógico da escola não é um ato de "entretenimento", mas um compromisso com a formação de valores, 
com o desenvolvimento da autonomia e com a promoção de uma aprendizagem significativa que respeite a 
bagagem cultural do estudante.

No campo da análise cultural e das políticas de identidade, Stuart Hall (1997) oferece uma base crítica 
indispensável ao discutir o conceito de representação. Para Hall, a representação é o processo central pelo qual 
os significados são produzidos e compartilhados; ela não reflete apenas a realidade, ela a constrói. O autor dis-
cute a "crise de identidade na pós-modernidade", resultante do deslocamento de estruturas tradicionais e do 
confronto entre culturas.

No currículo de Educação Física, a ausência sistemática de matrizes africanas constitui uma "represen-
tação por omissão", que sinaliza aos estudantes negros a inexistência de sua cultura nos espaços de prestígio e 
saber. Inversamente, ao introduzir os jogos africanos como património, a escola opera uma reconfiguração do 
regime de visibilidade.

Como defende Hall, a identidade é um "torna-se", uma produção nunca completa e sempre atravessada 
pela cultura e pelo poder. Portanto, oferecer um repertório lúdico plural é fornecer aos estudantes os instru-
mentos simbólicos necessários para a construção de identidades resilientes e orgulhosas de sua ancestralidade.

Acrescenta-se a este arcabouço a dimensão ética e filosófica do Ubuntu. Originário das civilizações 
bantu, o conceito de Ubuntu — sintetizado na expressão "Eu sou porque nós somos" — propõe uma ontologia 
da interdependência. Diferente do cogito cartesiano ocidental ("penso, logo existo"), que isola o sujeito em sua 
consciência individual, o Ubuntu postula que a humanidade de um indivíduo é realizada e reconhecida através 
da sua relação com os outros.
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No âmbito dos jogos e brincadeiras africanas, esta filosofia é a tecnologia que sustenta a dinâmica do 
grupo. O jogo não é um fim em si mesmo para a exaltação do vencedor, mas um meio de fortalecer os laços 
comunitários e garantir a sobrevivência simbólica do coletivo. A inserção do Ubuntu nas aulas de Educação 
Física permite questionar a ética da competição destrutiva e propor, em seu lugar, uma pedagogia da coopera-
ção e da solidariedade.

Finalmente, a Educação Física escolar é aqui compreendida sob a ótica de Jan Masschelein e Maarten 
Simons (2017), como um espaço público de "profanação". Para os autores, a escola tem a função de tornar "pú-
blico" aquilo que antes era privado ou restrito a certos grupos. Profanar o currículo significa retirar os jogos e 
as práticas corporais de seus contextos originais e torná-los disponíveis para o estudo e a fruição de todos os 
estudantes, independentemente de sua origem.

Ao acolher os jogos africanos, a Educação Física deixa de ser uma mera instrução técnica de esportes de 
rendimento para se transformar em um território de experimentação cultural e de liberdade. É nesse espaço-
-tempo da suspensão que a escola cumpre sua vocação de igualdade, permitindo que o corpo em movimento 
seja, ao mesmo tempo, um documento histórico e um manifesto por um futuro mais justo e plural.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, com abordagem bibliográfica e 
documental. A escolha pelo método qualitativo justifica-se pela necessidade de compreender os fenômenos 
educativos e culturais em sua profundidade subjetiva e histórica, fugindo de análises puramente quantitativas 
que poderiam simplificar a riqueza do patrimônio lúdico africano.

A construção do corpus teórico deu-se através do levantamento de obras de referência sobre ludicida-
de, antropologia do jogo e políticas curriculares (HUIZINGA, 1938; BROUGÈRE, 1998; KISHIMOTO, 2002; 
HALL, 1997). No plano documental, foram analisados marcos regulatórios como a Lei nº 10.639/03, os Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCNs) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), buscando identificar os 
espaços de inserção da cultura afro-brasileira nas unidades temáticas de Educação Física.

Para a sistematização do inventário de jogos, a pesquisa apoiou-se em registros de oficinas pedagógicas, 
relatórios institucionais e compilações acadêmicas de referência, com destaque para os trabalhos de Cunha e 
Freitas (2010) e os acervos do Centro de Práticas Esportivas da USP (CEPEUSP). A análise dos dados foi es-
truturada em três etapas:

․	 Identificação e Catalogação: Mapeamento de jogos oriundos de diferentes nações africanas 
(África do Sul, Gana, Zimbábue, Congo, entre outros).

․	 Análise de Dimensões: Identificação dos aspectos motores (agilidade, ritmo), pedagógicos 
(cooperação, estratégia) e simbólicos (valores civilizatórios) de cada prática.

․	 Proposição Pedagógica: Reflexão sobre como essas práticas podem ser transpostas para o co-
tidiano da escola brasileira, garantindo o respeito à sua origem e a máxima intencionalidade educativa.

DESENVOLVIMENTO E DISCUSSÃO

O Brincar como Património Cultural, Memória e Resistência Histórica

Conforme sustentado por Huizinga (1938), a cultura humana não apenas "possui" jogos, mas surge e 
desenvolve-se sob a forma de jogo. No contexto das civilizações africanas, esta premissa materializa-se de for-
ma contundente: as brincadeiras são manifestações coletivas intrinsecamente ligadas à vida comunitária, onde 
frequentemente não existe uma fronteira rígida entre o corpo que joga, o corpo que dança e a voz que narra.

Diferente da visão dualista ocidental que separa o corpo da mente, o ludismo africano é ancorado numa 
corporeidade integral, caracterizando-se por envolver música, polirritmia, expressão corporal e oralidade em 
simultâneo. Estas práticas não se circunscrevem ao mero entretenimento juvenil ou ao "gastar energia" físico; 
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funcionam como complexos dispositivos socioculturais de transmissão de valores éticos, de memória ancestral 
e de conhecimentos práticos vitais para a sobrevivência e coesão do grupo.

O corpo, nesta perspetiva, atua como um arquivo vivo. Historicamente, face aos violentos processos de 
colonização, escravização e ao que Boaventura de Sousa Santos denomina de "epistemicídio" (o apagamento 
dos saberes dos povos dominados), estes jogos operaram (e continuam a operar) como um mecanismo vital de 
resistência política e cultural, preservando a identidade africana contra a imposição hegemônica do paradigma 
eurocêntrico.

O JOGO NA FORMAÇÃO HUMANA, A FILOSOFIA UBUNTU E A ÉTICA DA COOPE-
RAÇÃO

Na perspetiva de Brougère (1998), o jogo atua como um espaço de "liberdade regulada". É neste am-
biente protegido e simbólico que o estudante aprende a negociar regras de convivência, a cooperar com os 
pares e a gerir o binómio frustração-vitória.

Kishimoto (2002) complementa esta ideia ao reforçar que o brincar possibilita uma aprendizagem sig-
nificativa, articulando o prazer intrínseco da atividade lúdica com o desenvolvimento cognitivo, social e motor. 
Quando transpomos esta teoria para o inventário lúdico africano, deparamo-nos com uma profunda ruptura 
paradigmática em relação ao modelo desportivo eurocêntrico moderno.

Enquanto muitos desportos tradicionais (como o futebol ou o basquetebol de rendimento) assentam 
na lógica da oposição estrita, da eliminação do adversário e da exaltação do herói individual, as brincadeiras 
africanas frequentemente alicerçam-se na filosofia Ubuntu ("Eu sou porque nós somos").

A vitória, nestes jogos, raramente é individual; ela depende da harmonia, do ritmo partilhado e da 
interdependência. O erro de um colega não é motivo de exclusão ou penalização isolada, mas uma oportuni-
dade para o grupo reajustar a sua estratégia, promovendo uma formação humana alicerçada na empatia e na 
responsabilidade social partilhada.

INVENTÁRIO PEDAGÓGICO AMPLIADO: DIMENSÕES EDUCATIVAS DOS JOGOS 
AFRICANOS

Os jogos africanos apresentam uma vasta diversidade consoante a região geográfica e o grupo étnico, 
mas partilham a oralidade e a coletividade como denominadores comuns. A introdução destas práticas nas au-
las de Educação Física exige que o professor as compreenda nas suas múltiplas dimensões técnicas e simbólicas:

․	 Mamba (África do Sul): Trata-se de um jogo de perseguição de alta intensidade. Um jogador 
inicia como a "cabeça da cobra" (mamba) e deve capturar os colegas. Ao ser tocado, o capturado não é elimina-
do do jogo, mas une-se à cintura do capturador, formando o "corpo" da cobra. Apenas a cabeça pode capturar, 
mas ela depende intrinsecamente da agilidade e da coordenação de toda a cauda para se mover sem que a cor-
rente se rompa. Pedagogicamente, trabalha-se a agilidade, a percepção espacial e a solidariedade: o sucesso do 
líder depende diretamente da base que o sustenta.

․	 Ampe (Gana): Um jogo rítmico que envolve saltos, palmas e projeção das pernas, tradicional-
mente protagonizado por meninas e mulheres. A dinâmica exige que os jogadores antecipem os movimentos 
do adversário enquanto mantêm uma cadência rítmica constante. Do ponto de vista motor, desenvolve a coor-
denação fina e grossa, o ritmo e o tempo de reação, inserindo a musicalidade no movimento desportivo.

․	 Kameshi Mpuku Ne (República Democrática do Congo): Uma variante sofisticada da dinâmica 
"gato e rato", onde o grupo forma um círculo protetor e toma decisões rápidas e coletivas sobre abrir ou fechar 
a roda para ajudar a "presa" a escapar do "caçador". Este jogo estimula a inteligência coletiva, a leitura tática do 
espaço e a solidariedade de grupo.

․	 Hwishu (Zimbabwe): Um jogo tradicional de arremesso e rebatida que exige que uma equipa 
ataque e a outra defenda um território. No âmbito da Educação Física, o Hwishu atua como um excelente jogo 
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pré-desportivo para modalidades complexas de rebatida (como o basebol). Ele desenvolve a coordenação ócu-
lo-manual e o cálculo de trajetórias.

․	 Terra-Mar (Moçambique): Um jogo de salto e atenção mútua. O professor traça uma linha no 
chão; um lado é a terra, o outro o mar. Aos comandos do mediador, as crianças devem saltar rapidamente para 
a zona correta. É excelente para trabalhar a concentração, a capacidade de reação rápida e a noção espacial, 
demonstrando que a simplicidade material do jogo africano esconde uma elevada complexidade cognitiva.

INTERSECCIONALIDADE: GÊNERO, RAÇA E A DESCONSTRUÇÃO DE ESTEREÓTI-
POS

O espaço da Educação Física é, frequentemente, um reprodutor de desigualdades sociais e de género, 
onde os rapazes dominam o centro da quadra com modalidades de bola, enquanto as raparigas são remetidas 
às margens. A integração de jogos africanos permite uma intervenção interseccional.

O jogo Ampe, por exemplo, ao trazer o protagonismo feminino para o centro do planeamento, subver-
ter a hegemonia masculina do desporto escolar. Paralelamente, promove-se a ruptura de estereótipos raciais. O 
corpo negro, historicamente associado pela mentalidade colonial apenas à força braçal ou ao trabalho subalter-
no, é aqui reposicionado como um corpo dotado de inteligência cinestésica, de refinamento tático e de riqueza 
civilizatória, criando referenciais identitários positivos.

A EDUCAÇÃO FÍSICA, A REPRESENTATIVIDADE E A BNCC

A Educação Física escolar é o campo privilegiado para a vivência empírica da diversidade cultural. Ao 
transpor os jogos africanos para o planejamento didático, o professor não promove apenas a estimulação psi-
comotora, mas efetiva uma ação política de valorização das culturas negras.

Documentos oficiais, nomeadamente a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), exigem o desen-
volvimento de competências gerais como o "Repertório Cultural" e a "Empatia e Cooperação". Na unidade 
temática de "Brincadeiras e Jogos", a BNCC estipula a necessidade inegociável de explorar práticas lúdicas de 
matriz indígena e africana.

Desse modo, a inserção contínua destas práticas deixa de ser uma escolha opcional do docente, passan-
do a constituir o cumprimento rigoroso de um direito de aprendizagem do aluno. O currículo, como defendem 
Saviani (2008) e Libâneo (2001), é um instrumento de seleção e poder; democratizá-lo significa distribuir equi-
tativamente a visibilidade e o prestígio entre todas as matrizes formadoras do país.

FORMAÇÃO DOCENTE E OS DESAFIOS ESTRUTURAIS DA LEI 10.639/03

Apesar da obrigatoriedade legal e do imenso potencial pedagógico, a consolidação deste repertório en-
frenta desafios estruturais. O principal obstáculo reside na formação inicial e contínua dos professores.

Grande parte do corpo docente foi formada em currículos universitários que negligenciaram o estu-
do antropológico e histórico das práticas corporais não-ocidentais. Consequentemente, muitos profissionais 
debatem-se com o que se designa por "insegurança pedagógica" e acabam por restringir o ensino da cultura 
afro-brasileira ao mero cumprimento de calendário (ex.: Mês da Consciência Negra).

Outro fator altamente limitante é a errônea associação destas práticas exclusivamente a cultos religio-
sos, o que gera barreiras infundadas e preconceitos na comunidade escolar. A superação destes desafios exige 
políticas públicas de capacitação em letramento racial, a produção de acervos didáticos específicos e a desmis-
tificação de que a cultura africana fere a laicidade da escola — assumindo-a, antes, como um acervo civilizató-
rio e científico de toda a humanidade.
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AVALIAÇÃO FORMATIVA E A ESCUTA DO CORPO

Para que este currículo contra colonial tenha sucesso, é imperativo reestruturar as metodologias de 
avaliação. Avaliar a aprendizagem em jogos africanos não se pode resumir à medição do desempenho físico ou 
à capacidade de o aluno não errar.

A avaliação deve ser processual e formativa. Propõe-se a utilização de rubricas de avaliação que con-
templem a dimensão atitudinal (ex.: o aluno demonstra respeito pelas regras partilhadas? Presta auxílio ao 
colega em dificuldade?) e a dimensão conceptual (ex.: o aluno consegue identificar a origem geográfica do jogo 
e o seu significado social?). O recurso a debates no final da aula e a registros em diários de bordo permite que 
o professor ausculte como a experiência motora transformou a percepção cultural do estudante.

O JOGO COMO ESPAÇO DE REPRESENTATIVIDADE NA DIÁSPORA E O CONCEITO 
DE SANKOFA

No contexto histórico da diáspora africana e do brutal período de escravização nas Américas, os jogos 
funcionaram não apenas como entretenimento ocasional, mas como estratégias sofisticadas de sobrevivência 
mental, treino físico velado e dissimulação de técnicas de defesa (fator que culminou na génese da Capoeira).

Expressam, acima de tudo, o desejo de liberdade inalienável e a força aglutinadora da coletividade. Ao 
resgatar este patrimônio imaterial nas aulas atuais, a escola materializa o princípio africano Sankofa, que nos 
ensina que "não é tabu voltar atrás para buscar o que se esqueceu". A escola reconstrói a ponte identitária fra-
turada pela diáspora.

Para o aluno negro, isto representa o direito de olhar para o seu próprio corpo como portador de uma 
genialidade ancestral; para o aluno não-negro, representa o convite imperativo para o respeito profundo e para 
a aprendizagem de uma nova linguagem motora, consolidando a instituição escolar como um verdadeiro mi-
crocosmo democrático, plural e antirracista.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os jogos e brincadeiras africanas representam muito mais do que meras atividades recreativas ou pau-
sas no processo de ensino-aprendizagem formal; configuram-se como expressões sofisticadas de identidade, 
resistência e saberes coletivos que fundamentam a cultura da humanidade.

A tese central defendida nesta investigação é que a inserção sistemática deste património lúdico no 
currículo da Educação Física não constitui apenas uma opção pedagógica, mas uma imperativa reparação his-
tórica e uma estratégia vital para a construção de uma escola verdadeiramente plural.

Ao reconhecer o brincar como uma linguagem universal e como um património cultural imaterial, o 
professor de Educação Física transcende o papel de instrutor técnico de desportos tradicionais para se assumir 
como um autêntico mediador de culturas, promovendo uma aprendizagem que é, simultaneamente, motora, 
cognitiva e profundamente humana.

A análise teórica aqui empreendida, alicerçada na perspetiva de Huizinga (1938) e na filosofia Ubuntu, 
demonstra que a valorização das matrizes africanas na escola permite o questionamento do universalismo eu-
rocêntrico que, durante décadas, silenciou outras formas de conhecimento corporal.

O jogo africano, ao priorizar a circularidade, a interdependência e a cooperação em detrimento da 
competição excludente, oferece um novo paradigma ético para o desporto escolar. Esta mudança de ótica é 
fundamental para que os estudantes desenvolvam uma consciência crítica sobre a sociedade, compreendendo 
que a eficácia de um grupo não reside na homogeneidade, mas na capacidade de integrar a diversidade de ta-
lentos e histórias em prol de um objetivo comum.

Neste horizonte, a implementação substantiva da Lei nº 10.639/03 e das diretrizes curriculares para as 
relações étnico-raciais exige que a escola atue como o espaço de visibilidade para os corpos e saberes histori-
camente marginalizados.
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A proposta de integração destes jogos no quotidiano escolar visa combater o epistemicídio curricular, 
garantindo que o estudante negro se reconheça como herdeiro de uma genialidade tecnológica e lúdica, e que 
o estudante não-negro aprenda a valorizar a alteridade fora dos estereótipos da carência.

A Educação Física, pelo seu contacto direto com a experiência sensível do movimento, possui a chave 
para descolonizar o gesto e a mente, transformando a quadra num território de liberdade onde a ancestralidade 
e a contemporaneidade dialogam em pé de igualdade.

Contudo, é fundamental ressaltar que tal transformação pedagógica não se concretizará plenamente 
sem o apoio de políticas públicas de formação docente contínua e a revisão dos currículos de ensino superior. 
É necessário que o professor se sinta seguro e instrumentalizado para abordar a complexidade das culturas afri-
canas com intencionalidade pedagógica, superando abordagens folclorizadas ou restritas a períodos pontuais 
do calendário escolar.

A escola democrática requer profissionais capazes de realizar um planeamento que dialogue com as 
competências de empatia e repertório cultural previstas na BNCC, transformando o "tempo livre" da escola 
num laboratório de experimentação social e ética.

Em conclusão, este artigo reafirma que o brincar africano é uma tecnologia de humanização é um ins-
trumento de resistência imaterial que deve ocupar o centro do debate sobre o currículo nacional. Ao reconhe-
cer estas práticas como património cultural e educativo, a escola brasileira dá um passo decisivo para superar 
o racismo estrutural e para construir uma identidade nacional que honre as suas múltiplas raízes.

Espera-se que as reflexões e o inventário aqui sistematizados sirvam de subsídio para que educadores 
de Educação Física possam reinventar as suas práticas, garantindo que a alegria do jogo seja o motor de uma 
escola mais justa, crítica, representativa e, acima de tudo, democrática para todos os cidadãos.
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